Estância Velha RS, 14 de novembrode 2017.

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras:

Segue em anexo minuta de Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE LISTA INFORMANDO A RELAÇÃO DE PACIENTES QUE AGUARDAM PELA REALIZAÇÃO DE CONSULTAS COM ESPECIALISTAS, EXAMES OU CIRURGIAS EM ESTABELECIMENTOS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA OU COM ESTE CONVENIADOS”.

Apresento este Projeto de Lei com o objetivo de garantir a publicidade e a transparência aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) em Estância Velha que aguardam consultas, exames e cirurgias, efetivando não só esses deveres constitucionais da Administração Pública, mas também direitos constitucionais de dignidade da pessoa ao usuário que chega a esperar anos por uma cirurgia.

O Projeto de Lei vem ao encontro da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei de Acesso à Informação –, e também ao princípio da publicidade, um dos que regem a Administração Pública, contido no art. 37 da Constituição Federal de 1988:

Art. 37.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]

§ 1º  A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

Ainda, é de se destacar que o presente Projeto de Lei pretende efetivar, no âmbito do direito à saúde, o disposto no art. 5º, inc. XXXIII, da Constituição Federal, que assim dispõe: 

Art. 5º  [...]

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Corrobora, nesse sentido, o entendimento do ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello
, que assim escreve:

“Consagra-se nisto o dever administrativo de manter plena transparência em seus comportamentos. Não pode haver [...] ocultamento aos administrados dos assuntos que a todos interessam e muito menos em relação aos sujeitos individualmente afetados por alguma medida. Tal princípio está previsto expressamente no Art. 37, caput, da Lei Magna, ademais de contemplado em manifestações específicas do direito à informação sobre os assuntos públicos, quer pelo cidadão, pelo só fato de ser, quer por alguém que seja pessoalmente interessado. É o que se lê no Art. 5º, XXXIII (direito à informação) [...]”.

Desta forma, dar transparência e fornecer aos munícipes instrumentos que possam facilitar o acompanhamento dos atos e dos serviços da administração pública mostra comprometimento do Executivo Municipal com o cidadão Estanciense.
No que tange ao aspecto jurídico da presente proposição, destaque-se o fato de que há jurisprudência dispondo sobre a constitucionalidade do Projeto:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 852.347 -SÃO PAULO

RECTE.(S) : PREFEITA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO

PROC.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO

RECDO. : PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO

ADV.(A/S)  : NEY DUBOC GARCIA

RELATOR  : MIN. LUIZ FUX

Recurso  extraordinário.  Controle  abstrato  de constitucionalidade.  Lei  municipal  dispondo  sobre  a publicidade  de  lista  de  usuários  que  aguardam  a disponibilização  de  serviços  de  saúde.  Legislação  queassegura  a  transparência  dos  atos  do  Poder  Público.

Ausência de ofensa à reserva de iniciativa do chefe do Poder  Executivo.  Alegada  criação  de  despesas  sem previsão  orçamentária.  Decisão  recorrida  que  concluiu que  a  implementação  da  lei  não  onera  o  Município.

Revisão.  Inviabilidade. Súmula  n.  279/STF.  Apontada violação do art. 5º, X, da CF. Falta de prequestionamento.

Súmulas n. 282 e 356/STF.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu que ainiciativa de projeto de lei, voltado à ampliação da transparência dos serviçospúblicos, não viola o princípio da separação dos poderes. É o que se depreendedeste excerto:

(…)  Não  se  reconhece,  destarte,  a  alegada  afronta  aos apontados incisos da Constituição Estadual, mesmo porque a leiimpugnada nesta via tem por finalidade tão somente informar àpopulação sobre a lista de pacientes no aguardo de consultas,procedimentos médicos e cirurgias da rede pública, vale dizer,pretende  dar  transparência  ao  serviço  público  de  saúde  doMunicípio, em atenção ao princípio da publicidade dos atosadministrativos,  iniciativa  que  deveria  ser  seguida  e  nãorepelida. (...)AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  Nº 2011396-52.2014.8.26.0000 AUTOR(S): Prefeito Municipal de Ribeirão Preto RÉU(S):  Câmara Municipal de Ribeirão Preto COMARCA: Ribeirão Preto.

Observa-se, igualmente, o brilhante entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a temática do Projeto de Lei em tela:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 doEstado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Obrigação  do  Governo  dedivulgar  na  imprensa  oficial  e  na  internet  dados  relativos  acontratos  de  obras  públicas.  Ausência  de vício formal  ematerial.Princípio  da  publicidade  e da transparência. Fiscalização. Constitucionalidade. (…) 2. Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial  e  na  internet  dados  relativos  a  contratos  de  obras públicas  não  depende  de  iniciativa  do  chefe  do  Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e). 3. Alegislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, nasua  vertente  mais  específica,  a  da transparência dos  atos  doPoder  Público.  Enquadra-se,  portanto,  nesse  contexto  deaprimoramento  da  necessária transparência das  atividadesadministrativas,  reafirmando  e  cumprindo  o  princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37,caput,  CF/88).  4.  É  legítimo  que  o  Poder  Legislativo,  no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe  foi  outorgado  expressamente  pelo  poder  constituinte, implemente  medidas  de  aprimoramento  da  sua  fiscalização, desde  que  respeitadas  as  demais  balizas  da  Carta Constitucional, fato que ora se verifica. 5. Não ocorrência deviolação aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, pois ocusto  gerado  para  o  cumprimento  da  norma  seria  irrisório,sendo todo o aparato administrativo necessário ao cumprimentoda  determinação  legal  preexistente.  6.  Ação  julgadaimprocedente. (ADI 2444/RS, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe2.2.2015, grifos acrescidos).

Quanto à alegada afronta às normas orçamentárias, o Tribunal de Justiça de São Paulo (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2011396-52.2014.8.26.0000) julgou que as atividades determinadas pela lei não geram despesasadicionais para o Município.Lê-se no acórdão:

“(…) Não há, de outra banda, como se atribuir à divulgação da listagem a criação de despesas para o Município,com oneração dos cofres públicos. Um Município do porte deRibeirão Preto conta, certamente, com sistema informatizadoque permite a inserção das informações determinadas na leiimpugnada sem que, para tal, haja despesas adicionais, mesmoporque, o Município já mantém ativo página na internet, com oendereço  www.ribeiraopreto.sp.gov.br,  com  a  finalidade  deacesso do cidadão à obtenção de informações em várias áreasda Administração, nos denominados e-serviços. (…)”.
Assim, peço a apreciação e consequente aprovação desse projeto pelo Nobres Colegas dessa Casa Legislativa.
Carlos Bonne
Vereador do PDT
PROJETO DE LEI Nº 127/2017
DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE LISTA INFORMANDO A RELAÇÃO DE PACIENTES QUE AGUARDAM PELA REALIZAÇÃO DE CONSULTAS COM ESPECIALISTAS, EXAMES OU CIRURGIAS EM ESTABELECIMENTOS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA OU COM ESTE CONVENIADOS.
A Prefeita Municipal de Estância Velha - RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° - Serão divulgadas por meio eletrônico e com acesso irrestrito no sítio oficial do Município de Estância Velha, as listagens dos pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública de saúde do Município.
Parágrafo único. A divulgação deverá garantir o direito de privacidade dos pacientes, sendo divulgado apenas o número do Cartão Nacional de Saúde – CNS.
Art. 2º - Todas as listagens disponibilizadas deverão seguir rigorosamente a ordem cronológica de inscrição para a chamada dos pacientes, salve nos procedimentos emergenciais, de urgência ou de maior gravidade assim atestados por profissional competente.
Art. 3° - As informações a serem divulgadas, observando o disposto no parágrafo único do Art. 1º, devem conter:

I –a data da solicitação da consulta, do exame ou da intervenção cirúrgica;
II–relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame, consulta ou procedimento cirúrgico; 
III. relação de inscritos já atendidos.
Art. 4° - As informações disponibilizadas deverão ser especificadas para o tipo de exame, consulta ou cirurgia aguardada e abranger todos os candidatos inscritos nas diversas unidades de saúde do Município e entidades conveniadas.
Art. 5°- Fica desde já autorizada a alteração da situação dos pacientes inscritos na listagem de espera com base no critério de gravidade do estado clínico.
Art. 6°- A inscrição em listagem de espera não confere ao paciente ou à sua família o direito subjetivo à indenização se a sua consulta, exame ou cirurgia não se realizar em decorrência de alteração justificada da ordem previamente.

Art. 7°- O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei.
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação.

Maria Ivete de Godoy Grade






Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se.
� Fonte: Curso de Direito Administrativo, 17ª edição, 2004. Editora Malheiros, pág. 104.





